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SEGUEM jigie)(s) nesta data documento(s) rttikado(s)
sob tf 	 e folha de informação sob n°
o 77_	 tf,  1/	 	 )

MARIA APARECIDA M. G. NICKER

Agente de Apoio LegisIativo
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JUSTIFICATIVA

A regularização de imóveis e estabelecimentos comerciais

em áreas de mananciais tem como pré-requisito a obtenção de

licenciamento ambiental junto a órgãos ambientais municipal, estadual e

federal.

•
Os processos junto aos órgãos ambientais, as sim como os

processos administrativos em geral, são morosos e normalmente extrapolam o

prazo estabelecido no "comunique-se" mesmo somado a suas prorrogações

legais.

O descompasso entre a exigência do documento e a

impossibilidade de sua expedição em tempo, tem permitido à Administração

municipal apenar injustamente o munícipe, já que não é possível imputar-lhe

a responsabilidade pelo atraso.

Daí a importância do presente projeto que assegura a

não-apenação enquanto pendente manifestação dos órgãos públicos

ambientais.

Pela intenção que encerra, o que faz a propositura

merecedora da atenção de todos, solicito a aprovação pelos meus Pares.

Ceie el422 J‘0424, ~ide e e4 J.ey-á a e ."

Viaauto jaca-rei, 00- 5° ano!. - CaL. 510 - gelo Vista - 01319-900 - Sao Paulo - SP - Tel.: 3111-2233 - Poix: 3111-3037
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À Com, de Constituição e Justiça

ÂNGELAn5IN—ANDREÕhl
Suineetet À Apoio letslatiwo

SP-2
•••n•nn•~ffiewrmi

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

03 Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° O O (1.- 	 de 200 5	 04)  42) 	 5 	 (a) 	 if—PA\_

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22

" MARIA APAT;ECIDA(VG. NICKER

Agslite de Apoio egislativo

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobilgglAsunto

consta:

LEI 13.876/04.
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TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: AGNALDO TIMOTEO

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 24 de maio de 2006

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
Lista de participantes não fornecida
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
Manifestação fora do microfone
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5-06data:rev.:rod.:S01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

evento:8311

certificada.

),	 • • ao~,~
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 =x4r-Ae:

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Às 11h08min, declaro

aberta a sessão da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, com uma pauta muito importante e uma audiência pública.

Projeto de lei do Vereador Aurélio Nomura que dispõesobre a

proibição no município de São Paulo da comercialização de madeira não-

O Vereador Goulart suspende a aplicação de'uãltas aos imóveis
'ç

»
e estabelecimentos comerciais situados em áreasdèÂanciais.

PL 34/2005, do Vereador Ricardo :Mohttiro,
=

que estabelece a

obrigatoriedade de comprovação de procedência legal da maneira de
•

origem exótica ou: de origem nativa , utilizada em móveis e instalações

fornecidas ao Poder Público, _Admihistração Direta inclusive e dá

outras providências-.

PL 90/06, do Vere!ádor Marcos Zerbini, que dispõe sobre a

;
obrigatoriedade de íribtalação de banheiros públicos nas estações da

—Companhia Metropolitari.a de São Paulo. Dever-se-ia também fazer uma

emenda para cluea:também se construa banheiros públicos para a

comunidade em pontos estratégicos ou praças, etc.

PL/285/2005, do Vereador Carlos Apolinario, que dispõe sobre a

vigilância e zeladoria as escolas municipais de ensino fundamental e

de educação infantil e dá outras providências. Somente esta é a

segunda audiência pública.

PL 657/2005, do Vereador Ushitaro Kamia, que cria o programa

de apoio ao profissional de feiras livres e artesanato na cidade de

São Paulo. Segunda audiência pública.
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2003 e dá outras

os projetos vêm para a comissão só para perder tempo, porque já foram

jáfos"
03vio:

'-~,a	 •	 Ycki-:

TAQUIGRAFIA'»
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

data445-06rev.: evento:8311rod.:S01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

PL 767/2005, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a

criação do Pró-óleo, programa de armazenamento, coleta e reciclagem de

óleos de pós-uso alimentar para transformação e utilização como

biodiesel no município de São Paulo e dá outras providênciasSegunda
(

audiência pública.

PL 89/2006, do Vereador Marcos Zerbini, acrescenta nos incisos

XXXV, XXXVI, XXXVII e XXXVIII ao artigo 8° e o inciso XIII ao artigo

9°, da Lei 13.525, de 28 de fevereiro

1 Vprovidências. Ordenação de anúncios na paisageff no município de São
f41('

Paulo, segunda audiência pública.
'•

13 SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, gostaria de informar a
;..E1'.

, ao Vereador William Wo0 .e,aos presentes que os projetos em

-
pauta para audiência pública, todos foram feitos Congresso de

=(	 .Comissões. E este Vereadorcha que precisa acabar com esse Congresso

de Comissões porque adp~ com as comissões permanentes da Casa. Isso

é uma coisa muito .seria porque as comissões permanentes acabam em 50

minutos. V.Exa -tem presidido muito bem o Congresso de Comissões, mas
5

aprovados no Congresso de Comissões.

lógico que há a obrigação da Lei Orgânica que diz que

determinados projetos têm de passar por audiência pública, porém, já

foram aprovados em Congresso de Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Eles não foram aprovados

mas comissões individualmente.

O SR. TONINHO PAIVA - Não, senhor. Foram por blocos em

Congresso de Comissões.
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rod.:S01 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

fl~ de
'7-Ce'rn rio 4-3_1/0

Gav

WitteWer,~ 0:4-

evento:8311	 data:24

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E o que sugeriria o nobre

Vereador? De qualquer maneira temos de dar continuidade a esta reunião

de hoje.

O SR. TONINRO PAIVA - Isso preenche as exigências da Lei

Orgânica, mas alerto V.Exa. que esses projetos que requerem audiência

_
pública pensaríamos em alguma coisa. Eu proponho que, tiãótire esses

1
•

projetos para deixar para a audiência pública, lpoi'qué já estão em

condições de pauta, só não estão legalmente 'porque a Lei Orgânica

exige que se faça audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteó), - Vamos apresentar uma_	 .

_

sugestão coletiva para que os projetos que necessitem de audiência

pública não sejam incluídos no Congresso de Comissões. 	 isso?

O SR. TONINHO PAIVA . Perfeitamente. Eu entendo que os membros

da comissão irão se manifeStar. Poderemos levantar isso, porque nós
—

viemos para a audiêrid .3:aApública sabendo que já houve a aprovação"`/.

desses projetos pélo COngresso de Comissões.

42 1
O SR.- RRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos encaminhar com a

assinaturadetodos da comissão um pedido ao Presidente da Casa para

que os projetos que necessitem de audiência pública não façam mais

parte dos Congressos de Comissões.

Temos aqui o primeiro projeto que é o PL 47/2005...S02
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rod.:S02 fl.:1
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA rev.:

antiría	 de	 -^	 • •

TAQU1GRAF1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:8311 data:24/05/4d6

... Temos aqui o primeiro projeto que é o PL 417/2005, de

autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a proibição

no Município da Capital da comercialização de madeira não certificada.

Primeira audiência.

Quem vai falar sobre esse assunto? (Pausa) Pois não. Pode

pegar o microfone, pode sentar-se. 	 (Pausa) VaitPter alguma

demonstração? Não, não é? Por favor, registre o nome de V.Sa.

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - Sou Assessor, do Vereador Aurélio

Nomura. Bom dia a todos, Srs. Vereadores, senhoras e senhores.-

O PL 417/2005 dispõe sobre a proibição no Município da Capital

da comercialização de madeira não certificada, e para essa proibição,

o devido certificado da procedênéraldessa madeira, que seria a ATPF

f?P
Autorização de Transportef de Produto Florestal -, que acaba

certificando a procedênciai.dessa madeira, que seria uma madeira legal.

A ATPF já e:instrumento de uma Lei Federal, só que ela limita

só a um certo ntirriero'cle metros, acima do qual é exigida essa ATPF, ou

não. O nosso—intUito aqui é proibir qualquer comercialização de

s.
madeira	 devendo o comerciante, o adquirente comprovar essa

procedência:

—' O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permita-me um pedido de

informação: em São Paulo, por acaso, entra algum caminhão com toras de

madeira?

- Manifestação fora do microfone.
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TAQUIGRAFIA,
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 F

- Manifestação fora do microfone.

rod.:S02 fl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:8311 data:24/06

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Porque, se não entra,

como é que se iria detectar a procedência, a legalidade ou não dessa

madeira, desde que ela já esteja cortada para a utilização? Como é que

se faria isso?

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - Então, a partir da extração da

tora e, aí sim, no manejo, ele tem que ter esse certificado, e todo

transporte realizado até a utilização da feitura n& Município

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - Sim Inclusive, essa ATPF tem que
t»'1,

estar em posse do comerciante. r,

opinião do nobre Vereador:,;William Woo e também do nobre Vereador

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Gostaria de ouvir aTimóteo) - Gostaria de ouvir a

Toninho Paiva, porque estou aqui matutando: como é que nós iríamos

saber das coisasacontecidas em outros municípios? Como é que se iria

investigar esSa: , coMposição? Saiu a madeira, é cortada... Porque chega

em São Paúlo:prontinha para uso.
t;

Gostaria de ouvir os nobres Vereadores William Woo e Toninho

Paiva, pára saber como é que lêem esse projeto.

O SR. WILLIAM WOO - Sr. Presidente, primeiramente, gostaria de

parabenizar o nobre Vereador Aurélio Nomura pelo mérito do projeto. E,

a cada vez que fique mais clara a legislação municipal sobre a

comercialização da madeira não certificada - e isso já estabelecido em

legislação federal, que se trata de crime qualquer madeira

transportada no País sem a devida ATPF. Mas quero parabenizar o
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TAQUIGRAFIA' CW=7:

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:S02 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:8311 data:2410512àd6i

mérito, porque também traz mais clareza para nós munícipes, à

legislação em si e também à fiscalização na cidade de São Paulo.

Também queria ressaltar que, no ano passado, inclusive com o

apoio do nobre Vereador Aurélio Nomura e de todos os Srs. Vereadores

desta Casa, aprovamos uma lei, de autoria do nobre Vere'adOr :, Milton

Leite, que proíbe o uso de madeiras nativas e ameaçadade''extinção,

na cidade de São Paulo. Foi um projeto aprovado n6* ano passado, o PL
=

379/05. E que todos esses projetos venham a trazer'Principalmente uma

"
transparência no uso da madeira e, principalmente, pensando no futuro,

pois várias dessas madeiras estão sendo extintas pelo uso predatório,

principalmente por madeireiras que .não pensam na manutenção da espécie
'

da madeira e, às vezes, após suà derrubada, não plantam nova semente,

para que possam suplementar às 'Madeiras extraídas do local.

Assim, todos os, prCjeos que têm o mérito de defesa do meio

ambiente devem ter o:à.POid desta Comissão, mas gostaria de ressaltar
,

principalmente a: fala do nobre Vereador Toninho Paiva, de como é

maléfico para-todoã nós, Vereadores, o Congresso de Comissões. Quando

os projetoschegam aqui para nós - e, de certa forma, estamos fazendo

só depraxe a audiência pública -, são debatidos num curto prazo,

emboraonduzido pelo nosso Presidente sempre com muita clareza; a

base... (ininteligível).., tem apoiado. Mas deveríamos - e, de certa

forma, acho ser necessário - ter uma forma urgente de fazer avaliação

de projetos, às vezes de suma importância, COMO ocorreu no Senado,

projetos de suma importância, de combate à violência, que estavam há

cinco anos parados, e que foram aprovados numa tarde; mas deveríamos

impor de uma forma que cada Comissão se reunisse, mesmo que nos
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TAQUIGRAF ri:3)j

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:602 fl.:4 taq.:LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

evento:8311 data:24105/2006

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 2. 1\T6bre Vereador Toniáho
,;?v

projeto.

Paiva.

reuníssemos todos no mesmo dia, mas passasse no pleito só da nossa

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, uma

reunião só nossa, e que cada Comissão fizesse isso, talvez um dia só,

marcar todas as Comissões, talvez até ao mesmo tempo, mas , que cada

Comissão debatesse entre seus próprios membros os projetos:'

Mas quero parabenizar a Assessoria do nobre Vereador Aurélio

Nomura, que conta com o apoio deste Vereador para'' » aprovação deste,.;

0 SR. TONINHO PAIVA Sr. '-Presidente, primeiro quero

cumprimentar o nobre

a extinção de árvore

futuro bem próximo,

acontecendo. Então,

Vereador AtÉéli:o Nomura pela sua preocupação com

s que produzem a madeira, para que realmente, num

11"a"p , 441iãMos uma série de problemas que já vêm
on.

;6Lineitória essa preocupação do nobre Vereador

Aurélio Nomura, um Vereador que sempre se tem destacado pelos projetos_

daqueles que têm interesse, porque... (S03)
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Executivo se manifestou?

- Manifestação fora do microfone.

O SR. TONINHO PAIVA - Então, são certas coisas que não adianta

fiscalizador.

- Manifestação fora do microfone.

a	 / de eTif:tiããW7,-i'rvfivi ..,	 i•	 •

:i	 n 	
Vfl

1TA Q 1J 1 G RA F
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

.. ,

rod.:S03 fl.:1 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

... daqueles que têm interesse, porque o projeto foi aprovado

num Congresso de Comissões.

Então, num debate aqui das Comissões - não sei se o Executivo

opinou sobre o projeto, se foi mandado para o Executivo. Tem:al se o

turuna

evento:8311 data:2424 e 177.-i.

a gente aprovar aqui certas coisas eto Executivo também não opinar,

porque, às vezes, a Casa aprova e, às vezes, a gente vê a imprensa em

geral criticar que não há aprovação de projetos ou que são projetos de
;

pouco relevância. Ainda hojeToSlornais estão comentando sobre isso.
v ,	 J

Já por 17 anos..t.ehhOl , falado nesta Casa que não temos o agente

. H O SR. TONINHO PAIVA - Infelizmente, a Prefeitura é isso aqui

que vemos: não temos nenhum agente fiscalizador num problema tão sério

na Cidade que é o Código de Obras; não temos um agente vistor que vai

lá fiscalizar. Esta cidade cresce desordenadamente; diariamente há

invasões em todos os lugares desta cidade, e não tem agente para

punir.

Então, apoio o nobre Vereador Aurélio Nomura, sem dúvida

nenhuma, mas com essa observação, Sr. Presidente, de que é realmente
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cuitcráict ("te 92õda
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

•
TAQUIGRAFIA
DZA	 rev.:	 evento:831 ltdataW05/ -rod.:S03 fl.:2 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:

Orador(es):

g a

praticamente iguais.

Mas conte com o meu apoio.'

O SR. PRESIDENTE (Agnal,do
=
 Timoteo) - Obrigado, nobre Vereador

desagradável virmos para esta audiência pública nesta manhã, já

sabendo que o projeto tinha até condição de pauta, e que ele poderia

até ser enriquecido de várias maneiras.

O Nobre Vereador William Woo lembrou que, no ano,:passado,
-

aprovamos um projeto praticamente idêntico a esse, de autoria do nobre

Vereador Milton Leite. Então, a própria Comissão de Coristituição e
!	 4

,
Justiça, que tem obrigação de ver nesta Casa os projetos que já estão

em trâmite ou que tramitaram, que foram votadose z!,à:úe já são lei, para

que não se apresente outro, para que ele no tenha prosseguimento nas

Comissões ou, no caso, no Congresso de CoMIssões, por serem projetos

Toninho Paiva.

Olha, confeo „qúe nunca li alguma coisa relacionada à

produção de madeira no Estado de São Paulo. Confesso que nunca li.
_

Sempre imagino,o'que venha madeira do Mato Grosso, lá do lado do

Amazonas etcMas foi aprovado pelos nobres Srs. Vereadores William

Woo e Toninho Paiva, e eu acompanho, embora fazendo essa observação de

que talvez seja muito difícil uma fiscalização. Aliás, fiscalização é

uma coisa terrível no Brasil. Fiscalizar qualquer coisa sempre é muito

problemático.

Mas dê um abraço no nobre Vereador, e nós estamos aqui

aceitando a proposta de S.Exa., está bem?

O SR. HENRIQUE HIRANO (?) - OK. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado.
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O SR. - O Cássio.

Wéimt~CA/ V 1/L'1 l7 C/f/t."7 VIVI/	 GIVIC., CÁ'

TAQU1 GRAFI k:-.,!•24;z:zsr: rág4,-;_içf-05— 1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rod.:S03 fl.:3 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

evento:831+-dal'k24105

Bem, vamos aqui registrar as presenças.

Quem é que aqui representa o Poder Executivo? (Pausa)

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) -

manifestar sobre o projeto? (Pausa) Por favor.

SO um segundinho, deixe-me registrar

„
..;

- Voce , , , gostaria de se
v

Como' é 6 seu nome?
=

tambéM'as presenças de:

Henrique Hirano (?); Eduardo Aulicino; Marcos- Teixeira; Sr. Paulo

Rogata; Sr. Bruno Kim (?); Fábio Luíd=„Barbosa, parece-me; Nazeli

Cabral; Aparecida Uama, mantive bem o nome, de Guariba; José Armando,
-

5*`55
-' (Manifestação fora do microfone) Cidinho

Cabral; Aparecida Uama, mantive

Verde, é isso?

O SR.	 _# uolí

Moreira. ¡#

,	 -

O SR. PRESIDENTE„(Agnaldo Timóteo) - OK. Cássio Santa Cruz.

,í555

- Maniféstação fora do microfone.

':5	 5.

'O,JSR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem que é o Presidente

da Câmara?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Cássio. Meu nobre Colega,

prazer em recebê-lo.

O SR. CÃSSIO SANTA CRUZ - Vim aprender um pouquinho com os

nobres Vereadores.

M
at

ér
ia

 P
L 

73
1/

20
05

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



evento:83:11,U-dp2401/006rod.:S03 fl.:4 taq.:LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

• •
antant	 / " de 6°{70 ~

TAQU1GRAFUA	 4-, 0
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 l'f:=22, r? .t 4•c) 5-

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Ou, talvez, tenha vindo

ensinar - não vem com o negócio de modéstia, não. (Risos)

Ana Lúcia Âncora - deve ser isso; Susete Castruti Dimozé (?) -

parece francês; e Maria Lúcia Gomes Brandão.

Obrigado pelas presenças; e também do Sr. José Inácio, do

Gabinete do nobre Vereador Ricardo Montoro que, lamentavelMente, não
'r	 f,

está presente.

010	 Pois não, às ordens.

•

H
O SR. EDUARDO AULICINDO (?) - Sou daAssessoria Técnica da

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente.

'Vou falar Sobre o projeto de lei do nobre Vereador. A

Secretaria do Verde e do Meio AMbiente apóia o projeto e pretende dar

as seguintes contribuições' alterar o termo "madeira certificada",

porque esse termo diz resbê-lO a um outro tipo de trabalho. A ATPF é

um documento federal, eito pelo Ibama, que significa Autorização de_
"

Transporte de Produ:tolorestais.
"

Ele "e' .0iinico documento, no Brasil, em termos nacionais, que

garante a procedência, a origem legal dessa madeira de origem nativa.

,
Ele éeXcJuSivo de madeiras de origem nativa da flora brasileira. Nele

não se enquadram as madeiras exóticas que foram plantadas, em

florestas com eucalipto e pinho.

Só para dar uma orientação do que significa, a ATPF é um

documento contábil que nasce na extração da madeira, e é relativo

apenas e exclusivamente à madeira simplesmente serrada, madeira que é

transformada em toras, toretes, pontaletes, vigas. Ela não passa por
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de Yão

rod.:S03 fl.:5 taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:831§,dála;í

CuNs —,_
r:

Paulo assim?... (SO4 - Camilo)

•

•

nenhum tipo de trabalho de beneficiamento, de boleamento, não é

lixada. Essa é a madeira com que a gente mais trabalha em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa madeira chega em São
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rev.:rod.:SO4 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:8311	 data:24-05-06

.;yGavioli

Paulo assim?

R - Ela chega dessa forma.

P - Sem acabamento?

;:r.:..fala ri	 1 '•••--	
..1-,1..,..4..,,'..,

i
I?

r O 1 Ii ZD r i
2 t--:""g•I'-:";	 , L.,2 , 72 = t , ,

construção civil.

ma . .	
Ytio ,tatte

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

...mas trabalha em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Essa madeira chega em São

R - Sem acabamento. Ela é utilizada principalmente na

P - E quantas empresas trabalham com ed'oilSO de madeira? São

só empresas privadas?	 1/2:, =vs,-
Mf

q-'
R - Só empresas privadas.

' 1

•

 ) - O senhor tem idéia de qudm trabalha com esse tipo de

madeira, madeira bruta?	 ,1

R - Toda madeira,	 c'ãstrução civil, é bruta. Então, a

cidade toda é construída .cOnh essa madeira. A quantidade é incrível.

Estima-se que 20% da'Jhadeira utilizada, que sai da Floresta Amazônica,

seja consumida no-Estado de São Paulo.,

Expliç~o documento, digo que ele tem uma característica

específica., 'Ele tem quantidades. A primeira TPF, que é gerada na

extraçãd'da'maneira, estabelece uma quantidade. O IBAMA estabelece uma

quantidade. O IBAMA aprova essa exploração, de um determinado volume e

de uma determinada espécie. Nesse documento, saem as quantidades e as

espécies que foram retiradas.

Durante a cadeia toda, os intermediários todos... Vamos supor

que no meio de uma cadeia, alguém esteja vendendo madeira. Se

compraram vinte, não podem vender 40, só têm direito a vinte. Esse

documento estabelece isso.
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rev.:rod.:SO4 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

evento:	 i3'âfir, -06 g

? ,	 '	 • •
etntGrint	 . de Yão eratto,,, f;-'0`;'13 El. j_.8	 do P.:-,	 -TAQUIGRAF[A	 p;

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
u-,-:J=.7inc:_,Ç;onc,nhfc:s  -avkdil

Quando se chega ao consumidor final, a única falha, neste

documento - dou, como contribuição ao nobre Vereador, que isso seja

inserido na lei - esse documento tem de ser remetido ao IBAMA, porque

o IBAMA, de posse do documento, vai saber que esse consumidor final

,
comprou do penúltimo, do antipenúltimo, e todos têm uma relação de

quantidade de espécies.

,
Na mesa desse fiscal do IBAMA, ele vai conseguir detectar onde

,
se rompeu o elo dessa cadeia. Em vez de ele ' ' , ,faZer uma blitz, e

procurar madeira, ao longo do pais, ele vai drreto neste fornecedor,

t,Ht,íe
que vendeu mais do que comprou. Essa é,artude deste documento. É o

único também. Bem ou mal, a Secretário doVerde apóia isso.

Esse documento estabelece que só é válido para volume superior

adoismetroscúbicos.Nalei,isso não é citado. Então, isso deve

valer para qualquer volume Entendemos que a lei seria mais restritiva

do que a lei federal e$Mo que isso seja conflitante, acredito que

isso vale como iniciativa e exemplo a ser seguido por outras cidades.

P - COmd se' manifesta o nobre Vereador William Woo?

atippwILLIAm woo - Faço apenas uma pergunta. Primeiramente, a

legislação, federal solicita a TPF somente para volumes acima de dois

metros-'cúbicos. É isso?

R - A lei que cria a TPF estabelece que os volumes abaixo...

P - Não seriam necessários.

R - Não seria necessário o fornecimento desse documento.

P - Normalmente a origem dessa madeira não é na cidade de São

Paulo, vem de fora. Correto?

R - A origem é de outros Estados.
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ie
• •	 c

evincna

rod.:SO4 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

P - Então, se não colocássemos esse volume, de certa forma,

teríamos de mudar toda a cadeia, porque a pessoa, não sabe, às vezes,

a origem final.

R - Se não colocarmos o volume, na prática, vai acontecer o
_

quê? O fornecedor de madeira, na capital, vai comprar deMProdutor

ou de um intermediário. Ele não tem obrigação legalfederal, de

fornecer esse documento. Porém, esse poder de compra 4Imensa da cidade

de São Paulo vai gerar com que ele providencie'eããe TPF. Ele não é

obrigado a fornecer, por uma lei federar; mas por questões
-

mercadológicas, forneceria para esse consumidor, em São Paulo.

' I P-Outrarecomendaçãosua,éfazer uma emenda ao projeto, que

esse vendedor final, que vai para a,consumidor...

R - Não, seria o conSUMidor final.,
»	 4;,

P - Quando eu .sfoU I É=êIomprar madeira, eu teria obrigação de

mandar...

R - Enviar f para o escritório do IBAMA da região de São Paulo.

O SRPRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vou solicitar ao
44

•"

representánteda Secretariao do Verde, ao Sr. Eduardo Licino(?), que

formalize . essa proposta para o nobre Vereador Aurélio Nomura, para
"5-

que, na: I segunda audiência pública, possamos decidir, nobre Vereador

Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Formalize então. Isso

pode entrar como emenda.

O SR. WILLIAM WOO - Temos de fazer outro congresso. (fora do

microfone)

rev.:rev.:

TAQUIGRAFKA	 43Ajusln',QUIGRAFP A ju
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTF20 - SGP-4 r`..aviolIP

evento:8:4_1—u-
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,d(L_J&ZZÁ(t	 de 5°
TA Q U I GR A F U„.E0 no 74- .2..‘

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGR-11:

conc~

rod.:SO4 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: evento:hifV: 05,10£__J

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - V.Exas. querem perder

tempo.

- Manifestações fora do microfone.

“,*

„

mananciais, enquanto não se concluírem os procedsds administrativos de
2 v.

autoria do nobre Vereador Goulart. Suspende aplicaçao de multas aosautoria do nobre Vereador Goulart. Suspende

imóveis e estabelecimentos comerciais, situaddà em áreas deimóveis e estabelecimentos comerciais,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - PL 47j,31(?)/05,,	 .

em áreas

de

aos

de

e dá outraslicenciamento, nos órgão ambientais próprios,

manifestar sobre esse projeto? (Paüsa)1 1, 	 h
Tem a palavra a Sra:' biazell Cabral.

=	 5,

A SRA. NAZELI CABRAL - Bom dia, Sr. Presidente, senhoras e

senhores. Sou assessora ,do nobre Vereador Goulart. S.Exa. apresentou

esse projeto. Registrd que tal projeto não fez parte do congresso de

comissões. E umprojeto que ainda tramita regularmente pela Casa. A

vontade legislativa se prende ao seguinte fato: Os imóveis, na região

r	 ;

de mananciais, quando são licenciados, carecem de uma tramitação junto

aos Otgaos affibientais. Sem uma licença ambiental, um imóvel, nessas

regiões, não pode ser regularizado.

Ocorre que o trâmite, que tem seja observado nos órgãos

ambientais, supera o prazo dado nos comunique-se da Prefeitura. Aí os

proprietários começam a ser apenados com multas. Qual é a vontade

legislativa do Vereador? É a suspensão da aplicação de multas, desde

que o proprietário apresente um protocolo de licenciamento ambiental

providências. Éa primeira audiência Pilblica do ]a primeira audiência pública do PL. Alguém vai se

senhoras e

esse projeto.
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rod.:SO4 fl.:5 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: R

Metropolitana e Meio Ambiente.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - (Camilo)
;

•

•	 •
trin~	 i de Ye-wM

	

g K,naí3 Ei	 i._	 00g

TAQUIGRAFI d A,.,,,.,,,,,„,,,,..n. 1 3._i o
ea

	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4 ‘--: -.----,':	 ,	 • , .:112-:1WW1 , 5, Wit 

no prazo de três dias do comunique-se. Se ele não providenciou isso,

obviamente ele será apenado.

Caso contrário, essa multa só poderá ser aplicada quando for

concluído o prazo do licenciamento ambiental. Essa é a proposta, e o

nobre Vereador espera contar com apoio da Comissão de Política Urbana,
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),,
CfM~	 / de

• •

T A Q U 1 G R A F I Acuso n. .--3-1/05--- "
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 i F-:!=::1:"-12'-erV:=1 L:'4.-1Vk

evento:831'r—rod.:S05 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

licença ao Sr. Presidente, para ler uma manifestação do;,Decont,
;°-

7

-,V
Departamento de Controle Ambiental da Secretaria.Departamento de Controle Ambiental da Secretaria.

•

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há algum representante do

Poder Executivo? (Pausa)

O SR. EDUARDO LICINO(?) - Sou da Secretaria do Verde. Peço

•
- É lido o seguinte: (manifestação do De/parta-Mento de Controle

ambiental da Secretaria)
71

if

'211'

s•

kt,•

"

,IU1 !ft-
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T AQ U 1 G R A F 1-J.ke 	3
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -

5 dol
g

105— 1

rev.:

1/0~

eventoi311	 da¥ít1-05-06rod.:S05 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

de

•

•

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quem fornece esses dados?

O SR. EDUARDO LICINO(?) - Isso está no atlas ambiental da

Secretaria do Verde do Município de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Atlas atualizado?

- É lido o seguinte (continuação do documento, assinado pelo
apt

:1	 3

Diretor do Departamento de Controle Ambientai:
,
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Estado.

A Sra. Nazeli está representando o nobre Vereador Goulart. É

projeto.

rod.:S05 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

4.Yeuutd

TAQU 1G RAF IAí-?
NÚCLEO TÉCNICO DEREGISTRO-SGP-4

rt 

evento:831-1- '*----tkiti:c2rev.:

R - Essa é a posição da Secretaria Municipal do Verde e Meio

ambiente.

P - Nobre Vereador Toninho Paiva, como V.Exa. analisa essa

manifestação?
-

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, o Sr. Eduardo, que está

_

representando a Secretaria do Verde, teve oportuAídade de se

manifestar, colocando também algumas leis estaduais da-' Secretaria de

Gostaria que fosse encaminhado a esta comissão o documento,

para se juntar ao projeto, porque, nasègünda audiência pública, são

realizadas duas audiências públicas. Daí podemos discutir, com maior

profundidade, a princípio, o vetO dOExecutivo, que está sendo dado ao
•,

,

possível ser feito ifrt. substitutivo, porque o Executivo já deu sua

;
opinião, porém será formalizado o encaminhamento a esta comissão.

Sr. PreSidénte, o projeto pode seguir. Em segunda discussão,
•

podemos analisar o projeto com maior profundidade.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Tem a palavra o nobre

Vereador William Woo.

O SR. WILLIAM WOO - Acompanho a manifestação do Executivo,

referente à matéria. Há um mérito, por parte do nobre Vereador

Goulart, porque um problema gigantesco, em São Paulo, é as áreas de

mananciais ocupadas na cidade de São Paulo. Surpreendeu-me o

percentual de 34%, no nosso território.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Não imaginávamos tanto.

Meio
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O SR. WILLIAM WOO - Quando vamos à região da Cidade Marsilac,

não queremos que ocupem e nem afete o nosso lençol freático de toda a

cidade de São Paulo; mas também não dão uma solução para aquilo.

Aquilo é um caso típico, como a nossa Previdência Social ou

talvez outros casos que vamos arrastando. Realmente o mérito do
,

=1
Vereador é diminuir os problemas das pessoas já lá estabelecidas.

De certa forma, também acompanho o vetddb,, Executivo, que

pensa no conjunto de toda a cidade de São Paulo, , nó impacto que isso

pode criar, de certa forma, incentivando oujbenefíciando,

que novos estabelecimentos ,(Denise)
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...que novos estabelecimentos comerciais vão para região de

mananciais. Como o Vereador Toninha Paiva falou, que essa parte desse

relatório pudesse ser anexado a este processo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Antes de conceder a

palavra, gostaria de dizer que achei a explanação do munã:ci6 muito

burocratizada. É claro que há uma grande preocupaçãoliaje , 'não só em

São Paulo, mas em todas as grandes metrópoles, _com a invasão

absolutamente necessária por essas pessoas que-, , hão têm aonde ir.„

Então, você vai lá e no dia seguinte já 'teWi'üçrla coisa nova. Vamos

ouvir a manifestação da assessora do Gohl4rt

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu só queria registrar que o Vereador

Goulart' concorda em gênero, númera, e grau com aquilo que está sendo

•

colocado pela Secretaria do - Verde. Eu apenas queria dizer que a

vontade legislativa do Vere4dor não a de perpetuar obras irregulares e,;--
clandestinas. O que O\/;e.-teador pretende é que aqueles que de fato

procuram um 110=i:á:Mento affibiental, que procuram se adequar à

legislação vigente,' que estes não sejam apenados pela morosidade do

prazo dos órgãos ambientais que devem licenciar. E aqui não vai uma

crítica áoextenso prazo que os órgãos ambientais levam para conceder

a licença, mas apenas que os órgãos são normalmente estaduais e não

temos o balcão único no município.

Portanto, enquanto esta legislação ambiental não pode ser de

fato comprovado o seu cumprimento por aquele que está buscando a

regularização, não essa imensidão irregular que está na cidade. Eu só

quero registrar em nome do Vereador que o que pretende não é perpetuar

a cidade clandestina. Muito obrigada.

M
at

ér
ia

 P
L 

73
1/

20
05

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



.1?".

~na *riduíéde Ye CO§

TAQUIGRAFI I/
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:S06 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

Jno .: íproprio plano diretor aceita o estabelecimentoqueuma área

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O que lamentamos é que às

vezes as dificuldades são criadas para benefícios, nem sempre

respeitadas, de determinados segmentos do governo. Criam dificuldades

para criarem facilidades. Então, lamentavelmente essa é umaprática

secular no nosso país, vamos ver como muda isso.

O SR. WILLIAM WOO - Primeiro, quero saber se_nb. ,texto da lei

podemos melhorar. Tenho de concordar com o Vereador ,  que os

órgãos de meio ambiente são muito morosos. PartiC1Pei ' do plano diretor

em Bertioga, o primeiro plano diretor, e um comunique-se para o DPRN
„,.

para a implantação de um grande resort,levdu oito anos, e não fizeram.1	 .
=

uma manifestação válida. Disseram, , que -'teriam só uma opinião, que

poderiam ocupar 18% da área, maà durante esses oito anos tiveram uma

grande invasão de favelas, porque o próprio proprietário do imóvel não

tinha dinheiro para fazer ájáegurança.

Ficou claro»:Pela t;assessora do Vereador Goulart, que caso seja

comercial, as . t ..vezes depende de documentos de terceiros. Um caso

simples, ~rido o Lula beneficiou os bolivianos em São Paulo. Todo

mundo teria direito à anistia quando apresentasse os antecedentes da

Bolívia'; . Só que a Bolívia não fornecia, então, a lei foi inócua, não

valeu para nada. É a mesma questão.

Acho que deveria haver mais clareza para as pessoas que

estejam estabelecidas em situações que são adequadas em áreas já

reconhecidas. É como o Compresp que pára vários projetos da cidade de

São Paulo. Talvez, para a segunda audiência pública tenhamos uma

emenda que possa trazer mais clareza ao projeto.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado, Vereador

William Woo. A assessora vai levar nossas informações para o nosso

Vereador Goulart para que se encontre um denominador.

Temos agora o PL 34/2005, do Vereador Ricardo Montoro.

Estabelece obrigatoriedade e comprovação e procedência,légal da
• 7 •

madeira de origem exótica ou de origem nativa utiliza d 	 •aue moveis em

instalações fornecidas ao Poder Público Municipal, 'Administração
• • t

•

Direta inclusive e dá outras providências. Por que não houve um acerto

entre o Aurélio Nomura e,Ricardo Montoro para que fizessem um projeto

só?
Si

=

O SR.JOSÉ INÁCIO - Sou assessor do Vereador Ricardo Montoro.

Tentando responder a questão donObre Vereador Agnaldo Timóteo sobre o,	 L,

entendimento entre os vereadOreSt;• - na realidade o Vereador Aurélio

Nomura, como bem falou ,taipbém o Vereador William Woo, no ano passado

um outro Vereador, ol,li).p5n Leite, apresentou e tem lei aprovada. Há,

uma preocupação da Vereador em atuar no setor, que determinou que

estudássemos ahsUestão na direção da administração municipal, tendo em

vista o poder v tde compra do município de São Paulo e também com relação

ao município poder fornecer uma espécie de exemplo para os demais

usuáriós de madeira na maior cidade da América Latina.

Então, a idéia central do projeto...507
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projeto.

Permitam-me ler: "o descumprimento exigido nesta lei

Então, a idéia central do projeto foi a de trazer a

preocupação ao nível da administração pública, fazendo com que o Poder

Público Municipal desse esse exemplo à coletividade. Os comentários

que já foram feitos aqui, de certa maneira, dão apoio à ,idéia do

projeto. Eventualmente, poderia pensar em algum substitutivo ou

emenda. Temos um pouco de preocupação com relação ao artigo 3
0
 do

‘1

ensejará a aplicação de penalidades "pre'Vistas na legislação
,

ambiental." Então, estamos um pouco preocupados com esse texto, porque
•

podedarumainterpretaçãodUia,apenalidade seria aplicável ao

Poder Público Municipal mesmo, rnása. idéia é que a penalidade seja

aplicada àquele fornecedor de material que tenha, de alguma forma,

burlado a informação e Offiprovação da origem da madeira. Só esse

comentário que gostaria -detrazer à consideração de todos. Obrigado.-

O SR. EDUARDO AULICINOS - Sou representante da Secretaria do

Verde. A SeciïetàriS:, como nos outros projetos dessa mesma origem da

•

madeira, ela. 'apóia também esse projeto, mas tem de fazer algumas

considerações.

Na hora de regulamentar essa lei, a gente vê muita dificuldade

porque a hora em que o Poder Público resolver comprar, por exemplo,

uma mesa, apesar de aparentemente achar que essa mesa seja feita de

madeira, ela pode ser constituída de um elemento madeira, mas pode ser

de origem exótica que não tem documento que dê a origem legal. E não

saberíamos dizer em que quantidade seria constituída essa mesa. Teria

de ser feito um ensaio, levar ao laboratório para detectar que tipo de
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madeira é, se está dentro da lei ou não, e em relação à quantidade. O

único documento, mais uma vez digo, que garante a procedência legal é

a TPF e estabelece um volume de 2 metros cúbicos.

Na prática fica muito difícil para o comprador, para quem vai

fazer o edital de licitação para aquisição desse móvel e paraquem vai

receber esse produto, saber se esse produto realmente . eptá'dentro ou
w

fora da lei.

O SR. WILLIAM WOO - Eu queria parabenizar -O Vereador Ricardo

Montoro porque o mérito da questão é do' mUniCipio sempre sair na

frente e dar o exemplo. Imagine se comprássemos um móvel para nossa

casa e víssemos se a empresa cumpre 'com todos os requisitos e

obrigatoriedade junto à sociedadeL Acho que poderíamos dar uma

"melhorada nesse projeto, uma 'emenda na questão das licitações públicas
3

que envolvesse qualquer material composto de madeira, que viesse com a

obrigatoriedade da procedência da madeira. Acho que seria um grande

exemplo. O Vereador Ricardo Montoro traz com esse projeto uma certa

-praticidade, liOrique é muito mais fácil fiscalizarmos o Poder Público.
-
i'esidente Agnaldo Timóteo falou da dificuldade de

fiscalliar,a madeira e sua origem, mas podemos colocar que em todas as

licitações públicas de São Paulo que envolva como matéria-prima a

madeira, que o fornecedor terá de apresentar a procedência da madeira,

já será uma grande vitória, um exemplo para todos do município de São

Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Quero fazer uma

observação envolvendo os dois projetos. Seria muito mais fácil para a

Prefeitura de São Paulo, independeria inclusive de projetos, que em
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cada posto policial rodoviário de acesso a São Paulo, que tivesse um

fiscal para os casos de entrada de madeira. Seria muito mais fácil,

estaria ali o fiscal, pegaria a documentação. É claro que sempre há a

possibilidade de um malandro levar um "cascalho". Isso é lamentável.

Mas deveria ter, pelo menos estaria no posto da polícia rodoviária,

sendo fiscalizado duplamente pela polícia rodoviária 'e veria a

documentação da madeira. É 22 É 	'; •

	

2 •	 riÉ	 tt

Acho os projetos muito burocratizadoS, 1 e 'ás referências da
r•	 .1,,

.	 L
Secretaria do Verde também. Enfim, vamos deixar-jSara ver a audiência,

r;2r

que é a primeira. Vamos ver os interesses envolvidos, que se

manifestem e encontrem um caminho. São projetos muito questionáveis.

PL 90/2006, do Vereador Marcos Zerbini, que dispõe sobre a

f,
obrigatoriedade de instalação 'cle banheiros públicos nas estações da

j

Companhia Metropolitana,de ,, Sáo Paulo, localizados no município de São

Paulo e dá outras qiroyidências. Primeira audiência pública. Quem
• • .	 44

falará sobre o projeto?

O SR)_14kBIO LUIZ BARBOSA - Sou assessor do Vereador Marcos

Zerbini. '-Esse projeto 90/2006 torna obrigatória a instalação e

funcionamento de banheiros públicos nas estações do metrô da cidade,

em todas as estações, separados por sexo, com dependências próprias

para pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida. Esse

projeto traz também que as estações em que já existam banheiros

públicos sejam adaptados, porque nem todas têm para utilização por

pessoas com mobilidade reduzida. Traz também esse projeto que o uso

desse banheiro tem de ser obrigatoriamente gratuito e localizado fora
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Na verdade, a gente tem a intenção. ..S08

lf"

e.	 • ,•

2=0"11

h

•

das catracas para as pessoas que não vão se utilizar do metrô também

possam se utilizar dos banheiros.
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Na verdade, a gente tem a intenção de trazer mais um serviço

público ao cidadão. Então, o vereador se preocupou com essas questões.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Apenas uma observação.

Por acaso a assessoria do vereador fez um levantamento de todas as

estações do metrô dentro do Município de São Paulo para'ateetarem a

viabilidade ou não de se transformar em realidade '-eáse projeto?

Existem lugares onde possa se instalar esses banheiros?

(NÃO IDENTIFICADO) - Não me recordo desse 'levantamento. Não

fui eu que fiz, mas o que se observa a primeivista nas estações é

que existem muitos espaços em que vimos lojas nas estações. Então, há
i;

-	 ,

essa possibilidade mesmo sem esses dados técnicos no presente momento.

w
O SR. WILLIAM WOO - ,Primeíro, quero cumprimentar o nobre

Vereador Marcos Zerbini porque-)vira uma referência. Se todos souberem

que na estação de metrô telh,;tim banheiro gratuito do lado de fora da
.7

catraca vira uma referência. Poderia também obrigar as agências
•	 -".

financeiras a terem';banheiro para o público. Eles ganham muito

-
dinheiro do nOsso Estado e não investem.

M40 uma solicitação aqui: talvez poderia haver uma emenda

aqui sobre o tamanho mínimo do banheiro. Porque a companhia

Metropolitana de São Paulo é uma empresa. É uma empresa de capital

misto que tem que visar pelo menos a conta, bater um balanço final

fora os incentivos do Estado. Mas, eles podem de certa forma cumprir

essa lei com um banheiro de oito metros quadrados, o que não seria

suficiente para atender a demanda do metrô e, ao lado, fazer uma

licitação para banheiros pagos. Acho que esse custeio do banheiro tem

de ser público mesmo.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até para que haja mais

respeitabilidade.

O SR. WILLIAM WOO - É. O gasto desse banheiro tem de ser

assumido pela Companhia Metropolitana. Mas, acho que deveria ser

-
estabelecido um tamanho mínimo. Poderiam ter dez cabines em cada

banheiro. Não sei como pode ser feita a emenda, mas para que eles

1	 Zv;te
Outra coisa que chama a atenção, a Comissão de Política Urbana

z,

tem de se posicionar, e eu já falei com o Sr:L15t'èsidente, e conto com

o seu apoio, que é um absurdo a Comissão de Estudo do Mobiliário

Urbano não ter representante da nossa CoMissão. Estou para falar com o

Sr. Presidente e vamos colher assinaturas É um absurdo, ainda não

chegou o edital, mas a empr'esa;,que ganhar o mobiliário urbano- de São

.=
Paulo deve ser obrigada a-set:obrigada a colocar banheiros públicos na_

cidade de São Paulo: ,Em, qualquer país que você vai, as pessoas que

r
ganham publicidade, i Onde são usados equipamentos públicos, ou seja,

,
mobiliário urbano„ eles também têm o ônus da preservação das lixeiras

e dos banheiros públicos. EntãO, temos de por isso no edital. As

empresas vão ganhar milhões com a publicidade e com o fim dos outdoors

serão equipamentos mais procurados ainda. Eles terão um lucro muito

grande e deve-se colocar que eles serão obrigados a fazer a manutenção

dos banheiros públicos para a nossa Cidade.

Mas, quero cumprimentar o Vereador Marcos Zerbini pelo

projeto, principalmente por ter pensado na gratuidade, ou seja, antes

da catraca. Uma pessoa que está andando e apertada pode perguntar onde

é a estação de metrô mais próxima.

cumpram de uma forma simples e façam banheiros.

chegou o edital, mas
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Acho que a Companhia Metropolitana sempre respeitou muito o

cidadão, mas colocar um tamanho mínimo numa cidade como São Paulo é

uma coisa, mas determinando pela lei não fica como eles quiserem.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Acrescento que - além do

número de box, o número de lavatórios e etc.

(NÃO IDENTIFICADO) - Não tenho aqui essa ndirMa, mas o

Parágrafo 2° do art. 1° traz que sem a adaptação dos banheiros

1.,
públicos já existentes às condiOes de acessibilidade das pessoas com

técnicas da NBR 9050 e da ABNT. Então» .por conseqüência, todos os
P

banheiros deverão ter esse espaço para d
,
eficientes. Essas normas devem

trazer alguns requisitos mínimos de:utilização, o que prejudicaria a

existência desses banheiros de fachada ou apenas para atendimento da
• k

lei.

O SR. WILLIAM:Mn, - Esta norma trata da acessibilidade. Por

exemplo, quando IyOg nó América, no primeiro andar é o banheiro pára

deficientes, no;segündo é o de uso comum. Todo mundo usa o do primeiro

andar para não subir as escadas para lavar a mão e descer. Então, ele

pode fazeruln banheiro para deficiente, um vaso sanitário e ele já
• '

estaria-cumprindo a lei. Acho que seria bom colocar uma área mínima.

Seriam banheiros amplos como os banheiros de rodoviária, mas esses nós

pagamos.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - E alguns são maravilhosos

como o de Frankfurt, que é um negócio sensacional.

O SR. WILLIAM WOO - Pois é, agora todos os asiáticos têm de

fazer um ping pong em Frankfurt porque o visto nos Estados Unidos está

deficiência, ou com mobilidade reduzida, deverão obedecer as normasdeficiência, ou com mobilidade reduzida,
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factível.

difícil. Então, vamos por Frankfurt porque não necessita de visto para

ir para a China, para o Japão ou para outros países.

Converse com o vereador, mas é preciso de uma área mínima,

qualquer arquiteto sabe, um número mínimo de lavatórios paraeque seja

um banheiro amplo.

(NÃO IDENTIFICADO) - Agradeço a sugestão de 1V.Ea,Vou levar

para o vereador.
r

-O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Tirmitec) 1:' ,.. 'Quero fazer uma

observação. Esta é uma preocupação de müititSSobservação. Esta é uma preocupação de müitós representantes do

encontrar um nome mais deèente.“ Más tem a proposta do Vereador Wadih

Mutran para que tenhamos banheiros para atendimento coletivo. E, tem o'

do Vereador Agnaldo Timóteo -que é o posto de apoio ao taxista, que

foi aprovado e sanciohadoJpelo Prefeito José Serra, que é o ponto de

táxi com banheirOe 'com espaço para publicidade para que ele se torne

.%,•°F

município de São Paulo. Temos o Vereador¡,,Wadih Mutran que apresentou
1.

uma proposta sobre, detesto o nome, banheiros públicos. Temos que

representantes dorepresentantes do

(As grandes empresas.. .Re)
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As grandes empresas terão, acredito, um grande interesse na

construção e instalação nesses postos de apoio aos taxistas, além da

comodidade, do banco para que os taxistas estejam sentados, cobertura

em acrílico, se possível. Como eu mandei para o Prefeito e ele, está

s•
agora, só colocou um, eu mandei buscar uma amostra para qUe você leve

ao conhecimento do meu colega porque é uma preocupação 'coletiva. É um

absurdo que uma cidade fantástica, como São Paulo, ,gigantesca não

ofereça aos seus cidadãos, a sua população alguittaPa,facilidades na hora

em que necessitam dela.

Quero informar inclusive que uma vez :no Rio de Janeiro eu pedi

para entrar num cinema, para ir ao banheiro. E o porteiro disse que eu

não podia. Falei: então, está boM,',eu vou fazer aqui na porta. Comecei

a tirar a roupa e aí ele me 'deixou usar o banheiro. Eu ia fazer ali naj
porta do cinema. Ia em, Oaha, mas ia ter bela publicidade. Bom, há

alguém do Governo parase,fflanifestar sobre o projeto? (Pausa)

Projeto,le; lei 285/05 do Vereador Carlos Apolinario, dispõe

sobre a vigilêxicia e zeladoria nas escolas municipais de ensino

-
fundamentã1H educação infantil, e dá outras providências. Segunda

audiência' Apública. Quem fala sobre o projeto? (Pausa) Não tem

representante.

Passemos ao PL 657/05 do Vereador Ushitaro Kamia, cria o

Programa de Apoio ao profissional. Tem a palavra...

O SR. WILLIAM WOO - Só para registrar. Não sei se foi

aprovado, mas salvo engano, foi aprovado junto à comissão. O Vereador

Toninho Paiva não está aqui. E quando não vem representante do

Vereador, de qualquer Vereador, fica nula a sua audiência pública.
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Acho que em respeito à própria comissão, que sempre um Vereador, seja

projeto de minha autoria ou não, pode ter tido até um problema e hoje

a assessoria não pode descer, ou então até o final da audiência possa

chegar alguém, mas se não vem ninguém, considera-se nula a audiência

pública em respeito ao público presente, aos Vereadores da:CoMiSsão.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito. Então, o

Vereador Ushitaro Kamia cria o Programa de Apoioi 'ao ,Profissional de

Feiras Livres e de Artesanato da Cidade de Sao, Paulo e dá outras
,	 =

providências. Segunda audiência pública. Aluem para falar sobre o

projeto? Pois não.

9 SR. MARCOS TEXEIRA - Bom dia; Sr. Presidente, Vereadores,

Vereador William Woo. Sou assesSor' do Vereador Kamia. O nosso projeto
y

tem como iniciativa, na verdade, a comunidade que utiliza e trabalha

uma vaga num banheirdpublico ou particular, isso acontece todo dia

-	 •nas feiras públicas. ' -tim dos itens do nosso projeto é mais ou menos

isso. A gente teve - a presença de alguém que trabalha em feira pública

e que todoss dias precisava pedir numa padaria, num comércio para

utilizar banheiro porque a feira não tem banheiro público. Esse é um

dos itens.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas cabe aquela pergunta

do projeto, que é parecido, anterior: a assessoria do Vereador fez

levantamento da localização das feiras para saber da possibilidade de

se construir banheiro ou não?
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O SR. MARCOS TEIXEIRA - Na verdade, dentro do projeto não é a

construção de banheiro permanente, colocamos banheiros itinerantes

numa quantidade mínima pela quantidade de barracas.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Perfeito.

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Vou colocar dois itens aqui 	 é um

problema sério que todos os feirantes tem, o problemado banheiro
,

dentro da cidade de São Paulo existe preocupação grande quanto
-

-
reciclagem de lixo, a coleta seletiva, é 	 trãbalho que a companhia

tem feito para separar o lixo que a cidade ,-tem e que é muito grande.

Um dos itens do projeto é estabelecer que nas feiras livres, através

das subprefeituras, existam contêineres onde a população que freqüenta

a feira livre todos os diás'lpossa levar os seus recicláveis. Não,

existe uma política de_ coleta seletiva na cidade toda, mas existe

subprefeitura e feit'à. „livre na cidade toda. Caberia, dentro da. „—

regulamentação, ,que .a.subprefeitura acertasse alguns detalhes de se

ter à possibilidade de se levar todos os dias o material, passível de

reciclagem,,pára as feiras livres. Esses são os dois itens que temos

no projeto,' são várias as atividades que ele elabora não só para as

feiraslivres como para as de artesanato também. Hoje as

subprefeituras tem feito trabalho grande de conscientizar a população

de fazer feira de artesanato em praticamente todos os bairros, e de

aumentar e melhorar as que já existem. E a nossa idéia é de que sejam

feitas, há iniciativa de que haja bastantes feiras, mas com estrutura

mínima possível para quem estiver expondo, fazendo o seu trabalho

possam trabalhar. Estou à disposição para qualquer pergunta. Quero

público, e esse é um item que o projeto aborda.:E óutro item é quepúblico, e esse é um item que o projeto aborda.,
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esclarecer que o Vereador não pode estar presente porque estava em

reunião fora, que aconteceu de emergência, se não estaria aqui para

falar sobre o projeto. Espero ter falado a altura.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Pois não, ,Vereador
'WAz

William Woo.

O SR. WILLIAM WOO - Gostaria de saber porquedho que já
(

existe legislação sobre cabine sanitária, mas as lis reforçam. Mas

principalmente falta fiscalização. O Executivo'tem'feito um brilhante

trabalho, principalmente o tamanho das feiràs hoje é autorizado,
k	 l,k

acabou a corrupção do fiscal que autorizava as feiras. Agora passa

diretamente pela Secretaria de Serviços. Mas há um item até projeto de
-

autoria do nosso gabinete, que pOderia servir como idéia, aproveitando
h

esse projeto de lei visto , plue:já está em andamento para aprovação,

11-,„,1(`
colocar emendas na questãõ do pessoal que trata, que fala das

(
embalagens, que o pessoal; da feira reclama muito, que trata com os

peixes. Não sei se dá'Para pôr numa emenda.
k

No Ride,Janeiro eles normatizaram - e talvez por emenda isso

possa normatizar - as cabines dos peixes não fica para fora do carro

frigorífico, fica dentro. Isso diminuiu o cheiro a quase zero. Quem

tem essas fotos é a Secretaria de Serviço e a Semab.

Acho que poderia ter só mais um adendo... (510)
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... e acho que talvez poderia ter só mais um adendo, mas quero

parabenizar o Vereador por este projeto, porque realmente ele precisa

regulamentar as feiras-livres e São Paulo, porque ninguém quer ter uma

feira perto de casa, mas todos adoram ir numa feira comer um
-p,

pastelzinho e comprar uma verdura fresca.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito * obti'gado pela
-	 .

;
explanação.

Eu quero, inclusive, pedir licença aqui- para mostrar ao

representante do Vereador Marcos Zerbini, para que tenha idéia de que

há uma preocupação coletiva dos Vereadorepyaqui e nós fizemos para os
JP1:

taxistas, foi aprovádo e sancionado 'ê estamos esperando que a

Prefeitura coloque em número beMgrande pela cidade de São Paulo.

Colocaram somente um até agora, •no Aeroporto de Congonhas, enorme.
„

Fiquei feliz da vida, , não .Jbotaram meu nome, já fiz uma quizumba

danada: "Quero meu nipme, ) aqui . Foi o Vereador Agnaldo Timóteo que

propôs". Está aí2Uma idéia para o nosso colega.

Alguém; ;do. Governo para se manifestar sobre o projeto do

'
Vereador Ushitaro Kamia?

Vereador Aurélio Nomura apresenta o Projeto de lei 767/2005,

que dispõe sobre a criação do Pró-óleo, Programa de Armazenamento,

Coleta e Reciclagem de óleo de pós-uso alimentar para transformação e

utilização como biodiesel no município de São Paulo. Alguém quer falar

sobre o projeto?

O SR. HENRIQUE RIRANA - Sou Assessor do Vereador Aurélio

Muito x::ibti'gado pela

Nomura.
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conservação por parte do Executivo.

Vale ressaltar. também que litro de óleo chega a contaminar

•	 •
wmAq/Ur	 /
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Orador(es):

5-0-6	
h

A presente propositura visa dar destinação correta de uso ao

óleo utilizado nas frituras para alimento, que parcela dela é

utilizada para fabricação de detergente, mas esse detergente não é

biodegradável, indo contra os princípios de desenvolvimento
„

sustentável e parcela vai para o esgoto, as galerias, com isso acaba

formando um problema de saúde pública, inclusive, ,porque acaba

formando colônias de fungos e bactérias.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Chega,a"forma uma crosta?

O SR. HENRIQUE RIRANA - Isso mesmo. Ai tem até despesa da

um milhão de litros de água. Euchd que a presente propositura visa,

já que a Unicamp, através odJeil núcleo de pesquisa- desenvolveu a

essepossibilidade de transformar-

matéria-prima para biddiepél.

óleo de pós-uso em biodiesel,

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Como seria a coleta?

O SR. HENRIQUE RIRANA - Na propositura aqui nós visamos que

cada muníciPe',,, ou condomínios ou comércio levassem para, sugerimos,

subprefèitutas, postos de combustível, supermercados e escolas da rede

municipal.

Também devido à lei federal que determinou que a partir de

2008 teremos que utilizar o diesel B2, o B2 é uma nomenclatura

utilizada pela proporção de biodiesel adicionada ao diesel, e a partir

de 2012 teremos adição de B5, ou seja, 5% do biodiesel.

Outro anseio que acaba ocorrendo quando se fala em reciclagem

são as formações de cooperativas, como as que ocorreram com as latas
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biodiesel, que como é notório e de conhecimento de todos, reduzir
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Orador(es):

de alumínio, que no Brasil reciclamos 98% das latas, o intuito nosso é

que essa parte do óleo também, que por enquanto não havia destinação

correta o descarte de forma que pudéssemos reaproveitar esse insumo,

utilizasse para uma boa destinação que é visando a produção do

T A O 1J I rTAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:S10 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.: evento: 83:1Te

emissão de poluentes nos veículos de maior carga de transporte e de

carga no município.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Proposta. excelente.

O SR. HENRIQUE RIRANA - Associaçõebairros também seriam

envolvidos. Vale frisar também que .o ABNDES já tem uma linha de

financiamento para os equipamentos utilizados para coleta,

armazenamento e transformação ,eni biodiesel na ordem de 90% desses

O SR. PRESIDENTE l i(Agnaldo Timóteo) - Algum representante do,	 .

verde quer falar? EsSeeleYvai aprovar sem dúvida alguma.
•

O SR. EDUAÊDO ALICINO - Sou da Secretaria do Verde. A

Secretaria se manifesta favorável ao PL e faz dando algumas

contribuições.!,

'ESsa produção de biocombustível, biodiesel, alternativo. ao
-

óleo diesel, é denominada transesterificação e é uma tecnologia que já

é dominada no país. Tem uma fala aqui que diz que provavelmente os

estudos para edição de um PL similar ao presente deveriam contemplar

inicialmente uma abrangência que atingisse apenas os grandes

estabelecimentos, tais como cozinhas industriais, fábricas de produtos

alimentícios, restaurantes maiores, bufes a partir de um certo' porte

etc. e em prazo maior, ir estendendo o programa paulatinamente a

equipamentos necessários.ntos necessários.
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•

estabelecimentos medianos até posteriormente atingir os pequenos e

quiçá venha ser interessante até para as residências. Para o sucesso

da legislação será obrigatoriamente necessário o desenvolvimento de um

mercado próprio, com indústrias capacitadas para a reciclagem dos

óleos, com o segmento específico de forma a valorizar os'iorodutos,

favorecendo tanto o fornecedor da matéria-prima quanto d:i.butilizador.

Essas indústrias deverão necessariamente estar devidamente licenciadas

010	 ambientalmente, regularizadas perante os órgãoâ,búblicos, cadastradas
na Secretaria do Verde, dispondo de viaturasestanques para a coleta

desses produtos. Tais procedimentos demandarão um período de tempo

prolongado, até porque os estudos balizarão o texto da lei, imbicarão

em contato com a Sabesp, concessionária responsável pela rede de

coleta de esgotos, a Cetesbj empresa de economia mista, que trata da
;•

questão no âmbito do Estado,de São Paulo,
,

-'£?
e, eventualmente...
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restaurantes, lanchonetes, pizzarias, deliverysias, bares,
.	 ,

estabelecimentos existentes no município de Sãoestabelecimentos existentes no município de São . Raulo>'tais como

...e, eventualmente, até em contato com outras Secretarias do Meio-

Ambiente de outros municípios da região Metropolitana, pois com uma

maior oferta um maior número de indústrias recicladoras deverá

aparecer valorizando os produtos conforme já informado.

O PL de modo como está enunciado deverá atingir todos os
v

doçarias, pastelarias, clubes, mercados etc. TalaIdance praticamente

de imediato inviabiliza o prazo de adequaçãdóS estabelecimentos. A

implantação do cadastro e autorização das:einpresas de beneficiamento e

asatividadesdefiscalização,arOvdoopie não estão previstas sanções

imprescindíveis a PL dessa natureza.

Essa foi um texto feitb,peio Decont e a gente também considera

que deve ser colocado no .11m caráter evolutivo, começar humildemente

e estabelecer os critérios para o transporte desses produtos e para

que não gere mais pontos de contaminação no município de São Paulo.

O SRI,JáiAM WOO - Queria parabenizar o Vereador Aurélio
55,

Nomura pc5F,„ ;esse projeto, mas, principalmente, o que ressaltou o

Executi-V-O., ,Acho que teria que criar no programa a obrigatoriedade

principalmente dos equipamentos que mais produzem esse tipo de óleo,

por exemplo, uma empresa de batata frita e outros tais, a

obrigatoriedade e sanções para aqueles que não cumprirem o programa.

Mas, também, pediria que no processo trouxesse legalidade para

as pessoas que vão participar do programa, porque, por exemplo, se a

gente pegar uma pessoa que queira esse caráter, um restaurante chinês,

que usa muito óleo para fazer o yakissoba, se ele guardar o óleo lá e
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chegar o fiscal ele vai ser autuado pela resguarda do óleo. Então

criar, também, a legalidade de armazenar o óleo. Vou dar um exemplo,

não saiba que o sabão feito pelo óleo não é biodegrável, mas o

Presidente Cássio, da Câmara Municipal de Guariba, que está aqui

presente, juntamente com o Cid Moreira, nosso vereador,- suplente da

região, me levou para conhecer o Kaikan de Jaboticabal'nosso clube

-
japonês, que guarda todo óleo lá para que a família Nigro faça

sp
sabonetes para a periferia e por não ter legalidadê nesse processo a

Prefeitura foi lá e fechou. Teve resultado financeiro, mas para

reaproveitar o óleo ao invés de jogar na VãIa pública e afetar o nosso

Mas queria parabenizar.; . o :Vereador pelo projeto. Um projeto

42,
interessante que poderia criar a obrigatoriedade não para todos, mas,

principalmente, para aquéíeâjmaiores bufes que fritam salgadinhos,

fábricas, grandes restaurahtes, cozinhas industriais, sanções e também

legalidade para aqueieS que querem armazenar e não serem autuados por

armazenar óleOS,Asados e reusados.

gR2.-PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - A proposta realmente é

excelente. Agora, a gente conhece o trabalho do Greenpeace pelo mundo,

às vezes' muito intransigente e sempre criado dificuldades. Eu imaginei

que a Secretaria do Verde criasse facilidade e está criando também

dificuldades.

Aqui, neste projeto, dever-se-ia buscar uma fórmula educativa

através dos meios de comunicação para que todos tenham noção da

importância do projeto, para que todos nós, apenas residentes, para

que todos nós tenhamos a noção exata da importância do projeto para
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que venhamos a poder armazenar o produto que vai ser depois

encaminhado para algum segmento.

Agora, pedir que o município mande arrecadar, isso é para não

acontecer. É preciso encontrar uma facilidade para que nós tenhamos a

noção exata da responsabilidade perto de nossa casa, ou dentro do

nosso condomínio, e possamos fazer o depósito desse .produto para que

,depois ele vá para o coletivo, para o grande, para a iniciativa

privada ou para o Governo. O projeto realmentetem'uma inventividade

Essa foi a segunda audiência pgblicat:deste projeto.

'Tem aqui o projeto do Vereador Marcos Zerbini.

-	 ,
O SR. WILLIAM WOO - Eu estou sem a pauta de hoje. São só

projetos de denominação?

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - São muitos ou são poucos?

Quatro requerimentoshdoreador Paulo Teixeira. Por que o Vereador

Paulo Teixeira não está aqui?

=

O SR. WILLIAM WOO - Sr. Presidente, solicito, porque visto que

tem projetos que não são de denominações, que a gente deveria aguardar

às 13h pára que os Vereadores que queriam se manifestar possam fazê-

lo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É tão pequenininha a

pauta. Se descessem dois Vereadores rapidamente poderíamos votar.

O SR. WILLIAM WOO - Presidente, eu acho que a gente tem que

aguardar as 13h, visto que há projetos importantes que não são de

denominações, como um que autoriza doação de área municipal para
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Cohab, como outro que dispõe sobre a introdução de normas. Então acho

que a gente poderia encerrar rápido e ir almoçar.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Vamos ver o projeto do

Vereador Marcos Zerbini, que acrescenta os incisos 35, 36, 37 ,-e 38 ao
z

‘z
'

artigo 8° e o inciso 13° ao artigo 9° da Lei 13.525, de fevereiro de
,

2003, e dá outras providências. Ordenação de anúncios na'paisagem do

t
Quem vai falar sobre o projeto7

Zerbini. Este projeto, Srs. Vereadores, 'ele autoriza, na verdade, a

aplicação nas telas de proteção, de conservação, de restauração ou•

recuperação de bens de valor cláltural, histórico, artístico e

arqueológico ou paisagístico'de,mensagens que fixam a imagem da
y

marca empresarialÂue...

município de São Paulo. Segunda audiência.município de São Paulo. Segunda audiência.

-

O SR. FÁBIO LUIZ BARBOSA - Sou Asor do Vereador Marcos
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...a imagem da marca empresarial que esteja patrocinando a

obra de restauração, servindo como incentivo ao patrocínio, e dotando

poder público de mais um meio de atuação ágil e permanente, para a

solução de problemas relacionados à preservação e conservação do

patrimônio histórico. Esse projeto traz algumas condiç5es para que

isso seja feito de forma que não agrida a paisagem da cidade; e visa

realmente ao incentivo, porque o patrimônio histórico necessita de

patrocínio para restauração.

O SR. WILLIAM WOO - Parabenizo esse próleto, porque ele deixa

claro qual será o retorno da empresa queStá patrocinando a reforma.

Só não gostei do item 2, pois foi dito qüe a ocupação máxima é de 10%.

Acho esse percentual muito pouco. <Isso criou a maior polêmica quanto

ao restauro do nosso obelidéo, A 'Claro colocou aquilo lá gigante, e

todos reclamaram. Para,mim isso não afetou em nada. Se a Claro

melhorou o obelisco,,:degraça para nós, para mim isso é um sucesso.
5

Sempre não conseguimos agradar a todos na cidade de São Paulo. Só

haverá 10% de(?) uma obra cara. Só ficará temporário, porque quando a

reforma estiver acabada, isso será retirado. Isso é muito pouco.

E'1,14 = como empresário, digo que temos de ter um retorno da
"

publicidade. Caso contrário, em vez de ser aplicado; na obra, mesmo

que haja um contexto social, podem dizer: "Vou para vinte mil outdOors

na cidade de São Paulo." Obras de restauro são caras.

Gostaria de dizer ao nobre Vereador Marcos Zerbini para

aumentarmos essa ocupação, por parte do representante.
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Podemos despertar o

interesse.

O SR. WILLIAM WOO - Se for até 100%, não tenho nada a me opor.

Mesmo assim, é bom que haja uma legislação que deixa claro essa

situação. Muita gente se manifestou contrariamente a issoOS:'-ninguém

viu a beleza que ficou o obelisco depois da reforma„ .patrocinada por

uma empresa de telefonia. Somente pessoas negativas reclamaram quanto"

à publicidade, mas a empresa também, além d6t,pabêl social que faz

junto à sociedade, merece ter o reconhecimeil gO' t ãêtoda a sociedade.

Então, dez por cento é um espaçoimülto pequeno, como sendo um
itL

espaço máximo para mensagem do patrocinadbr.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldà„ .Timóteo) - Até porque deveríamos„ o
"

considerar, por exemplo, asr atividades da Fundação Roberto Marinho.

Ela está sempre envolvidaém embelezar pontos estratégicos do nossoo.-á
-

país. Acompanho a orientação do nobre Vereador William Woo.
"t

Alguém Mais 'quer se manifestar sobre o projeto, em segunda

audiência pública acerca desse projeto. Não sei como você vai levar

essa informaçao ao seu Vereador, sobre a sugestão do nobre Vereador

WilliamWoo, para que depois possamos ter uma posição definitiva.

Estão encerrados os trabalhos.
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'~ct	 de Yeio 	

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declaro aberto

os trabalhos da audiência pública sobre tema Criança e Adolescente na

pauta com o PL 230/06 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. Há algum

representante?

O SR. MAURO MELO - Sou assessor jurídico do Vereador Carlos

Alberto Bezerra Jr. reiterando o que foi dito na primeira' audiência, a

importância do projeto que na verdade busca aumentar e alcançar o
.	 í

máximo de pessoas possíveis para ajudar no combate-â ' violência contra

a criança e o adolescente. O projeto cria linstúmentos de treinamento

para pessoas que atuam na área de proteçãodda criança e do adolescente

e também chega até as escolas trazendo informações para as crianças e
'

adolescentes e também para pais professores. É um projeto totalmente

meritório e que já passou por congresso de comissões. Agora vai para a
o- 4

segunda votação, tendo ,passado em primeira. É de grande importância

para a Cidade.

”
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Obrigado. Está

tt
encerrada a aúdiêntla sobre o tema Criança e Adolescente.

'não houver mais nenhum interessado está encerrada a

audiência sobre Criança e Adolescente.,

'Próxima audiência pública. Declaro aberto os trabalhos da

audiência pública sobre o tema Código de Obras que na pauta conta com

dois projetos de lei.

O PL 285 do Vereador Carlos Apolinário está em pauta. Há

alguém para discutir? (Pausa)
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Não tendo ninguém para discutir passemos ao PL 90 do Vereador

Marcos Zerbini. Tem a palavra a assessoria do Vereador por três

minutos.

O SR. FÁBIO LUIZ BARBOSA - O PL 90/06 torna obrigatória a

instalação e funcionamento de banheiros públicos em todas 'as estações
"

do metrô. Determina que os banheiros deverão ser separas por sexo e

deverão ter dependências para deficientes físicos.' Essas dependências

deverão atender às normas técnicas da ABNT - 'a.' . .NBR! 9050. O projeto
'h

também traz que nos banheiros que já existam - deverá ser feita a

adaptação à norma técnica e traz também= ieo uso do banheiro deva ser
,V'ts

por obrigatoriedade gratuito e deverão ficar também fora das catracas

do metrô para utilização de pessoas que não vão usar o serviço do
;

metrô mas que possam usar VO'et, bãnheiros. O projeto é também muito

''ztsttr
importante porque institui Um,serviço público ao paulistano sem ônus à

t

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há mais

interessados ern gfaiar. Encerrados os trabalhos da audiência pública

sobre Códigoe Obras.

Declaro abertos os trabalhos da audiência pública sobre o tema

Política Municipal de Meio Ambiente que conta com cinco projetos na

pauta.

Passemos ao primeiro projeto de autoria do Vereador Ricardo

Montoro. Tem a palavra o Vereador Ricardo Montoro.

O SR. RICARDO NONTORO - Bom dia senhoras e senhores, bom dia

Sr. Presidente da Comissão Antonio Carlos Rodrigues. A respeito da

audiência pública quero primeiro cumprimentar V.Exa., Sr. Presidente,
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sou um dos vereadores que considera a audiência pública talvez o

instituto legislativo mais democrático que consta na Câmara Municipal

de São Paulo. Cumprimento V.Exa. por esta iniciativa.

O projeto que está sendo analisado e que é motivo desta

audiência pública e está sendo examinado pela segunda vez, estabelece

a obrigatoriedade de comprovação da procedência legail da madeira que

4h
será motivo de compra pelo Pode Público Municiparna administração

direta ou indireta. 	 Esse projeto singelo ''tem o intuito

desta

a madeira para fazer os seus móveis exige certificado,

tanto nativa

quando compra

portanto não

tem dificuldade. É* também um at i no sentido de dizer que o Poder
f;
n

Público, a Câmara Municipal está atenta aos procedimentos de compra

desses móveis. Parece que 'erum projeto acima de qualquer polêmica, que

defende a procedência' dar madeira, é de caráter ecológico e em defesa

4
do meio ambiente. Estou disposto a responder qualquer tipo de

44	 .'wvpergunta.	 Dej:.;; . qualquer maneira agradeço Sr. 	 Presidente pela
k,

oportunidadeVt,
J'

410PIte PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Obrigado, nobre
,It

Vereador Montoro. Tem a palavra a assessoria, para falar do PL 822 de

autoria do Vereador Goulart.

A SRA. NAZELI - Bom dia Sr. Presidente, bom dia Vereador

Ricardo Montoro, senhoras e senhores. Sou assessora do Vereador

Goulart e o projeto que está em pauta dispõe sobre a proibição do

rebaixamento do lençol freático, normatiza como isso deve acontecer,'

trata das questões de lavagem da via pública por particulares, proíbe
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o uso do subsolo para ancoragens a não ser em condições que

especifica, prevê sanções, algumas multas são arbitradas para o não

cumprimento da lei e o nobre Vereador Goulart entende que a questão da

ancoragem das obras públicas e particulares por bulbos,

que é uma técnica de contenção do solo para a execução de
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que é uma técnica de contenção do solo para a execução de

fundações. É uma técnica que vem sendo bastante prejudicial, que tem

causado impactos bastante violentos sobre o entorno dessas obras.

Nesse sentido isso deve ser disciplinado e a disciplina está ,colocada

no projeto. Entende também que o rebaixamento do lençol freático deve

ser feito mediante determinadas regras bastante específicas , e, no caso

--,de obras feitas pelo poder público esses projetbs'de rebaixamento
V ,t

s'h"Gdeverão ser previamente, antes de o alvará ser 'expedido, devem passar
1
A

por determinados órgãos que podem avaliarméllidr as condições desse

1Estou à disposição. É um projeto longo e não teria, em três

minutos, condições de especifidatf,Cada um dos artigos mas estou à
, t, 4

disposição para qualquer duvida', Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE '(Antonio Carlos Rodrigues) - O próximo

projeto é o PL 409/05,'é, pL'Al7 de autoria do Vereador Aurélio Nomura.
,f	 g

O SR. HENRIQUE HIRANO - Sou assessor do Vereador Aurélio
,

X
Nomura. O PL 4,0visa a criação do Programa Nosso Verde no Município

que trata±deLestimular os estudantes do ciclo básico da rede pública e

privadado,ensino do Município, crianças de 10 a 17 anos, vivendo em

famíliaacarentes ou meninos de rua, ou seja, as crianças em situação

de risco, a participarem na preservação do meio ambiente e à proteção

dos animais domésticos e silvestres, visando com isso tornarem-se

multiplicadores de informação e propiciar a eles conhecimento muitas

vezes restrito que, às vezes, por estarem nesta situação de risco

acabam contando com esse desconhecimento.
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devidos à esta madeira. O intuito é que se proíba a
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O intuito do projeto é propiciar através da educação ambiental

uma nova forma de atingir este grupo na formação de cidadania e

educação básica.

O PL 417 visa à proibição no Município da comercialização de
• ,

madeira não certificada. O que prevê? Na verdade a p'roibição de
-R'

comercialização de madeiras que não acompanham a autorização de

transporte de produto florestal. A ATPF, na verdadé',:quando do manejo

florestal, aquela madeira certificada, que VéAÁtavés de manejo,

acaba sendo expedido um ATPF que acaba dando certificação para os fins

rod.:002 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

comercialização de qualquer madeira qüe não acompanhe esta ATPF,

obrigando até que o comerciantetenha a posse deste certificado.

,
Obrigado.	 à -

--
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues)	 O próximo

projeto é o PL 216 :do ,Vereador Gilberto Natalini. Tem a palavra o

nobre Vereador RicardolMontoro.

O SR.RICARDO MONTORO - Por delegação do Vereador Gilberto

Natalini o PL216/03 dispõe sobre o uso de gás natural de hidrogênio,

de motoihíbrido ou de qualquer fonte de energia com o menor potencial
f“" '

poluidor dos veículos integrantes da frota de sistema de transportes

coletivos urbanos de passageiros no município de São Paulo. É também

um projeto que tem uma característica de defesa do meio ambiente.

Participamos todos os dias de uma poluição atmosférica muito grande na

Cidade causada pelo monóxido de carbono, pelos óxidos de nitrogênio

que inclusive diminuem a expectativa de vida de crianças e mesmo de

adultos. A adoção de fontes de energia alternativa ao diesel na frota
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Orador(es):

. . 
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de cerca de 10 mil veículos que prestam serviço de transporte coletivo

de passageiros com certeza contribuirá para a diminuição da poluição

atmosférica além de proporcionar melhorias significativas na qualidade

de vida dos munícipes.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues)	 'Obrigado,

Vereador Montoro. Está presente o Vereador Russomanno.

A SRA. MARIA BEATRIZ BARBOSA - Sou arquiteta! da Companhia do

Metropolitano de São Paulo. Com relação ao prOjetele lei que dispõe

".
sobre a obrigatoriedade de construção de sanitários nas estações do

Metrô queria registrar que hoje já teMos , 22 estações que dispõem

dessas instalações. Como premissa de prOjeto que foi adotada desde o
'

início da operação do Metrô de São' Paulo foi definido que as estações,
44b

com integração com ônibus; ou seja, as estações que dispõe de
,;	 4

terminais urbanos de ônibilS integrados às suas instalações, esses

terminais são de propriedade da Companhia do Metropolitano de São

Paulo e todos dispõem de sanitários públicos. Nas estações da Linha 1

- Azul, temos sanitários públicos nas estações Vila Mariana, Ana Rosa,
<1-4

Armênia e: Santana que funcionam diariamente das 5 às 24 horas. Na

EstaçãoConceição que também funciona diariamente das 5 às 22 horas.
,v411*

Na estaçao Paraíso da Linha 2 - Verde, funciona diariamente das 5 às

24 horas, nas estações da linha 3 - Vermelha são as estações Artur

Alvim, Patriarca, Guilhermina-Esperança, Vila Matilde, Penha, Carrão,

Tatuapé, Belém, funcionam diariamente das 5 às 24 horas. Pedro II, Sé,

República, Marechal Deodoro e Barra Funda funcionam diariamente das 6

às 21 horas.

Paralelamente temos sanitários que são operados... (Valéria)
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Paralelamente, n6s temos sanitários que são operados por

concessionários. Eles funcionam na Estação São Bento das 10 às 22

horas, operados pelo Boulevard São Bento; na Estação Santa Cruz,

diariamente das 10 às 22 horas, operados pelo Shopping Santa Cruz; e

em todos os terminais rodoviários eles são operados pelos

concessionários, no caso, a Socicam, nos terminais rodoviários Barra

Funda, Tietê e Jabaquara.

Então, como premissa de projeto, as estaçoes dispõem de

sanitários públicos apenas onde temos terminais'de integração. E essa

premissa foi adotada pelo seguinte: nad,estações que têm uma maior

demanda de usuários e que sejam localizados realmente na área livre.
"-

1
Ou seja, as pessoas não precisam pagar a tarifa para usar o sanitário

público. Essa premissa foi atendida.

r4/,""Com relação à idenção ou não do pagamento de tarifa para

utilização do sanitário,público, é importante ressaltar que, durante

um período, o metrõ fet a concessão desses sanitários para uma empresa
AP

privada operar manter essas instalações, tendo sido cobrada, então,

uma tarifara utilização dos sanitários. Isso veio ao encontro das

necessià0:ded da empresa no sentido de manter uma ordem nessas

instalações. Porque o principal problema que a gente tem nos

sanitários não são os sanitários em si, mas o uso indevido dessas

instalações - seja para tráfico de entorpecentes, seja para

prostituição. Por isso, é restrita a utilização em estações de maior

demanda, porque ela exige uma fiscalização do uso - não só uma

manutenção, limpeza, água, luz, mas a manutenção da ordem, da

segurança no uso.
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Proc.f:Es.:21	 '3NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 / C)
.	 (1.-Tttvaevento:8357	 'data:71'08i'

I 0.651 --,
rod.:03	 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

Vereador Goulart.

projeto 731 pretende aplicação de multa nos imóveis de

Quero deixar registrado, portanto, por que não existem

sanitários em todas as estações e por que não é premissa da Companhia

do Metrô ter sanitário público. Pesquisamos a existência de sanitários

em outros locais públicos da Cidade. Todos os sanitários -que eram

operados pela Prefeitura foram fechados pelos mesmos problemas:-Então,

registro que, se fosse para operar pelo Metrô, que o fosse por todos

os órgãos públicos - no caso dos terminais de ôniblis, pela Prefeitura,

pelos	 órgãos	 públicos.	 Porque,	 senão, ' fica' uma 	 situação
i,

desequilibrada. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos , Rodrigues) - Muito obrigado.

Próximo projeto, PL 731/05, do Vereador Goulart, e o PL 757, também do

A SRA. NAZELI - Sou3assessora do Vereador Goulart. Senhores, o

estabelecimentos comerciais situados em áreas de mananciais não sejam

passíveis de mtiltàt enquanto não se concluírem os processos

administrativO 's de»licenciamento dos órgãos ambientais. Isso por quê?

Evidentemente, o Vereador Goulart não está propugnando pela cidade
.4

irregulà. , ;Ao contrário: aqueles que de fato procuram fazer sua obra e

regularilar seu imóvel, têm encontrado, quando em área de proteção de

mananciais, muitas dificuldades, pelo descompasso da emissão dos

documentos necessários pelos órgãos públicos. Então, essas mesmas

pessoas que pretendem regularizar acabam sendo apenadas, enquanto a

Cidade permanece irregular. O projeto é muito simples. Ele dispõe

apenas de quatro artigos, sendo que o artigo 1° e seu parágrafo é que

tratam dessa vontade legislativa de suspender a aplicação de multa até
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VALERIA P.	 rev.:	 evento:8357 'EfW1
10.651

que todo o processo de licenciamento ambiental esteja concluído. Era

isso o que eu tinha a dizer sobre o projeto 731.

Já o projeto 757 dispõe sobre a proteção de meio ambiente

através do controle do destino de óleos lubrificante servidos no

Município de São Paulo e dá outras providências. É preCiao, l que eu

esclareça, logo de início, o seguinte: o nobre Vereact6rz ! Goulart é
;

autor da lei que dispõe sobre a quantidade de óleo - er -refinado. Ela

lei está vigendo, mas ainda não foi reglilaffiehtada, porque nós_- _

cometemos - e digo isso aqui - um equívocó na elaboração do primeiro
,k

projeto. A gente entendia, depois de pesquisar, de analisar, que a

rod.:03	 11.:3 taq.:VALERIA P. 	 rev.:
Orador(es):

a serquantidade de óleo servido ímovamente passado à re-refinadoras

deveria ser da ordem de 50% dó '' gónsumido. Dando um exemplo muito

dona de casa -: um litro de-óleo para fritar batatas, ao final dessa

fritura, você não tem'mais essa quantidade de um litro. Um tanto ficou

na panela, um tanto 'dispersou, outro tanto está no alimento. Assim

<1

também ocorre í ,„,nos í óleos lubrificantes combustíveis, e isso ficou

totalmentedeconectado com a realidade. Também a gente percebeu que a
O'
W

lei preèisava ser aprimorada em outros aspectos. Por isso, fizemos uma

alteração da lei, e é essa alteração que está em pauta. Ela já passou

por todas as Comissões de mérito com parecer favorável. Resta, agora,

submeter aos nobres membros da Comissão de Finanças e Orçamento e a

esta audiência pública. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Vamos reabrir a audiência pública do tema criança e adolescente, para

que possa se pronunciar a assessoria do Vereador Carlos Apolinario em

simples, o que a gente verificou foi o seguinte - e vou falar comoo que a gente verifrcou - foi o seguinte - e vou falar como
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•

rod.:03	 fl.:4 taq.:VALERIA P.	 rev.:
Orador(es): 

relação ao PL 285/05.

A SRA. TAIS - Meu nome é Taís, sou assessora do Vereador

Carlos Apolinario. Senhores, quero falar sobre o PL 285/05, que dispõe

sobre a vigilância e zeladoria nas escolas municipais de ensino

fundamental e de educação infantil, e dá outras providências.

É muito simples o que eu tenho a falar aos senhores Já se

tornaram corriqueiras as afirmações freqüentes sobre :a insegurança a

	

í	 ,

	

que está exposta nossa cidade. Dentre elas, ebtá.	 efeito produzido

'Â4	 j

nas atividades escolas. A insegurança a que estão expostas as nossas

crianças leva a um sério comprometimentojno aproveitamento escolar,

quando não causa o abandono de seus,freqüentadores.

São lições diárias de incivilidade...segue 04

evento:8357: MalUtrata:.~.425
'?„eg. 10,651
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97-tio ettttio

deteriorização(?), violência, medo.

C1/~1

rod.:004 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

fk Q IJ 1 G R ik f= 1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Proces:;;e: n"	 51 O'
rev.:

9
evento:835.I.Ia data:0745646 da SU

10.C51

...crianças têm sério comprometimento no aproveitamento

escolar. Quando não, caso o abandono de seus freqüentadores. São

lições diárias de incivilidade, que podem produzir, em nossas

crianças,	 confusão	 de	 valores,	 como	 pichações,	 invasões,

As noções de cidadania e civilidade aprendidashos bancos

escolares, são constantemente postas à prova a1imesmo, dentro de

estabelecimentos escolares.

A medida proposta pelo nobre VereadorCarlos Apolinário visa a

Jw'
afastar essa prática nociva aos estabelecimentos de ensino, através da

"

Guarda, Zeladoria, e vigilância constante, efetuada pelo membro da

O SR. PRESIDENTE (António Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

A SRA. NAZELI -Sou assessora do nobre Vereador Goulart.0,4 

S.Exa. pediu que ei.l'k,aleitasse ou lembrasse que talvez não haja

possibilidade de se ter um guarda civil metropolitano em cada escola.

“	 41,
S.Exa. pediu% luma informação, se seria possível pensar em um

substitutivo»para aquelas escolas ou entidades conveniadas facultarem

em ter,e•Sse'policial, contratando-o por meios próprios.

“ °0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Muito obrigado.

Não havendo mais interessados a se manifestar, estão encerrados os

trabalhos desta audiência pública. As cópias taquigráficas geradas

nesta ocasião serão consideradas atas da presente reunião.

Tenham todos uma boa tarde.

Guarda Civil Metropolitana."•	 •••	 . n 	 • e
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José Roberto Ferreira
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Folha N.o fiepo.,.	 do proc.

N o)-) d e 42DD_S-
i O funcionário	 )

.-
n. •	 .

D ocurnent-:,w,,:a

00.92 7

1PAL DE SAO PAULO

REQUERIMENTO N°
13- RDS
13- 00060/2009

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
proposituras abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO
GOULART, por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

01-0653/2008 Cria o dia dos devotos de São Jorge Guerreiro "Ogum"
01-0446/2008 Dispõe sobre a proibição de propaganda eleitoral no âmbito municipal
01-0428/20 .08 Institui o programa "São Paulo Capital Brasileira do Esporte"
01-0402/2008 Obriga às concessionárias a plantarem árvores
01-0366/2008 Cria o Museu do Meio Ambiente
01-0113/2008 Alteração denominação da Praça Domingos Borges para Praça João

Azevedo
01-0085/2008 Denominação do Clube da Comunidade Veleiros Rubens Machado
01-0084/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotéia Alexander Stojan
01-0083/2008 Denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira

Santos Pinho
01-0082/2008 Denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes
01-0081/2008 Denominação do Clube da Comunidade Vila Missionária Joel Policarpo

Magalhães
01-0030/2008 Isenção de IPTU (Imóveis Tombados)
01-0028/2008 Fixar e incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, o último

fim de semana do mês de fevereiro para realização dos Desfiles das Escolas
de Samba do Carnaval Paulistano

01-0735/2007 Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornávei`S'tr .:
01-0702/2007 Denominação do CEU Parelheiros "Prof .' Eneida Palma Leite" 	 '
01-0632/2007 Destinação de aposentos para hospedagem exClusivalips,"Jo fumantes"

,'OD9em hotéis, motéis
01-0631/2007 Desinsetização periódica em veículos de Transporte Público
01-0555/2007 Inclui no Calendário Oficial do Município de S.Paúlô - a -encenação da
Paixão de Cristo
01-0545/2007 Extinção da Zona de Uso Especial de Interesse Social ZEIS 4— SO 17
01-0510/2007 Construção de garagens em novas estações de transportes metropolitanos
01-0445/2007 Trânsito e estacionamento de veículos de propriedade de deficientes
físicos
01-0362/2007 Programa Plantando Vida ID
01-0357/2007 Caçambas em vias e logradouros públicos 	

I RECEB, S G72í	 1

0/6 FEA009

PR6146COLD LEGÍSLATIVO
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Folha No ?t 	 do proc.

N o 0_1d e p2orb-1

O funcionário_ -
,.,	 .

Doc:.._

RF 10(UÃ1	 ...,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0298/2007 Regulamentação de distribuição de materiais promocionais
01-0251/2007 Declara Cidade-Irmãs Pomerode e São Paulo
01-0220/2007 Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI
01-0173/2007 Inclusão de Fisioterapeutas nos programas de assistência à saúde
01-0172/2007 Fisioterapeutas nos Centros de Educação Infantil - CEI
01-0124/2007 Proíbe alarmes sonoros em edificações
01-0116/2007 Inclui Mochila no kit de material escolar gratuito

• 01-0028/2007 Institui o Programa Bom de Boca
01-0002/2007 Denomina Fiori Giglioti o Museu do Futebol (substitutivo)

01-0692/2006
La

01-0691/2006
01-0631/2006
01-0541/2006
01-0540/2006
01-0520/2006
01-0491/2006
01-0477/2006
01-0462/2006
01-0435/2006
01-0434/2006

• 01-0430/2006
01-0429/2006
01-0401/2006
tombado
01-0390/2006
01-0251/2006
01-0244/2006
01-0210/2006
01-0209/2006
01-0167/2006
de S.Paulo
01-0135/2006
01-0093/2006
Barril

Denomina Profa Adelaide Rosa Fernandes Machado de Souza o CEU Três
gos (veto total)
Denomina Prof. José Everardo Rodrigues Cosme o CEU Navegantes
Proíbe empinar pipas ou papagaios no âmbito do município
Equivalência ADIs
Semana sem multas no trânsito
Disciplina o emplacamento de imóveis situados no âmbito do município
Isenta IPTU das Lojas Maçônicas
Institui Rádio Ônibus
Exclui fisioterapeutas da restrição imposta pelo rodízio municipal
Altera a denominação da Estrada Itaquaquecetuba
Exclui veículos e utilitários de floriculturas do rodízio municipal
Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal
Incentivo fiscal para a realização de projetos esportivos
Concede incentivo fiscal aos patrocinadores de restauração de imóvel

Altera a denominação da Rua Verdun
Isenção de tarifa aos aposentados do sistema de transporte coletivo
Tempo máximo de espera para atendimento de telefonia celular
Altera a Lei Macena
Obriga indicação de autoria legislativa
Identificação de todos os veículos da Administração Pública do Município

Pórticos de entrada na cidade de São Paulo
Inclui no calendário Oficial do Município, o desfile do Bloco Banda do
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Declara de utilidade pública da gleba que dá acesso ao Solo Sagrado de

Obriga afixação da letra do Hino Nacional Brasileiro nas escolas

Altera a denominação da Rua Anátema
Distribuição do material e uniforme escolar no 10 dia letivo
Implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de

x)Iha N o 6_0	 do proc.1

1'4 QL.:"-3 	 d e ‘242.0
O funcionário

Una Angélin

CÂMARA MUNICIPAL DE SPIÕJPAÚLO

01-0056/2006
01-0043/2006

Cidade do Samba
Lista dos bens turísticos de valor excepcional permanente

01-0806/2005
01-0785/2005
01-0751/2005
01-0733/2005
01-0732/2005
01-0731/2005
01-069912005
01-0565/2005
01-0474/2005
Samba
01-0298/2005
Guarapiranga
01-0118/2005
municipais
01-0112/2005
01-0111/2005
01-0011/2005
Ensino

Inclui no Calendário Oficial o evento INTERLAGOSFEST
Dispõe sobre a construção de arquibancadas no autódromo
Reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal
Determina colocação de placas alertando sobre rodízio municipal
Dispõe sobre o horário de atendimento público em bancos
Suspende multas para imóveis em área de mananciais
Linhas-guias para deficientes visuais
Fiscalização de atividades que geram poluição sonora
Condições a serem observadas no repasse de verbas para Escolas de

•	 01-0554/2004 Contratação de serviços de controle de pragas
01-0552/2004 Identificação da unidade de ensino em uniforme escolar
01-0201/2004 Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120)
01-0166/2004 Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers"
01-0090/2004 Cria opção de data para pagamento do IPTU
01-0059/2004 Alvará de estacionamento (altera a lei N° 7.329)

Sala das Sessões,

JOOJI HATO
Líder da Bancada do PMDB
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t

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo n°112 de 200,-..

•

Papel para informação, rubricado como folha nb

/09 	 (a)	 412)	
Lno,An941.05.A. Gumauskas;

Documentalista
À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 ET 1 00.927

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

P‘ c) :71" /2009

Ângela Bptd.n Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo
SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  6 d  /2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação_

Atenciosamente

SGP.33	 00R.	 de 2009.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À Com. de Constiárlção. Susliça
e Legislação Pealleipea,:vo..

É ,z3	 cf.! 1
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RECEBIDO
Comissão de Constituição e Justiça

, Em  1 (.'Ci - Oci	 às--gÁLN--

Rorr.r.nint

RF 11.257

REDiSTRiBUiDOAo NobreiVaread r /À Nobre Vereedora
k-14 I

de Co	 o.o, Justiça e

•

1.
catesA:

1	 gm re .- OVO 9	 .. ':.;gê3~0 9 

POR

1 SAIDA:11-014S: A h kg)P..S.: Ir ‘: ,U\ • f.re •

Ob3. O Pi-30 pEira
tern-los do § 3° do mte, e L—8 dias,

do R.I.

:::i. AO fUtt) 1
!

,Si.:TGY, DO '..i;,,:.:,:,•,-.:;:;., ' • 	 ;	 ::.i
4	 ;

....-	 4 3 h.....,	 .. ......	 1
I!

I	 POR	 1

_....1

,	 .

Segue_ --juntado	 ,nesta data

Documento_ -----e papei de informação

Rubricado --adb folha

Em 51 .W.J.t2. --,

EDUARDO V Jr IELLO- - #1 ).835
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C 'AMARA MUNICIPAL DE

SA0 Ri ' LEL
16 - PAR
16- 00244/2009	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0731/05

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Goulart, que visa
suspender a aplicação de multas aos imóveis e estabelecimentos comerciais situados em
áreas de mananciais enquanto não se concluírem os processos administrativos de
licenciamento nos órgãos ambientais próprios.

A propositura pretende suspender a aplicação das multas decorrentes do descumprimento
da legislação ambiental municipal durante todo o trâmite do pedido de licenciamento
ambiental.

Apesar dos elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para ser
aprovado.

Com efeito, inicialmente cumpre observar que a propositura acabará por possibilitar o prévio
descumprimento da legislação ambiental municipal na medida em que concede o prazo de 3
(três) dias úteis da intimação do "comunique-se" para que o interessado dê entrada no
requerimento do licenciamento ambiental e suspenda, durante todo o curso do
procedimento, a aplicação de quaisquer multas municipais cabíveis pelo descumprimento da
legislação ambiental municipal.

Note-se que o pretendido pelo projeto não se coaduna com o instituto do licenciamento
ambiental que - dado a sua natureza de procedimento administrativo que busca prevenir
danos ao meio ambiente — deve ser obtido antes da ocupação da área em questão.

Com efeito, o licenciamento ambiental nada mais é que um procedimento administrativo
colocado à disposição dos interessados por meio do qual a Administração Pública, mediante

• controles prévios — licenças — verifica a regularidade técnica e jurídica de determinadas
atividades efetiva ou potencialmente causadoras de significativo impacto ambiental, de
forma a compatibilizar o desenvolvimento econômico com a proteção dos recursos naturais.

Como se vê do "caput" do art. 10, da Lei Federal n. 6.938/81, que dispõe sobre a política
nacional do meio ambiente, dependerão de prévio licenciamento ambiental por órgão
estadual competente a construção, instalação, ampliação e funcionamento de
estabelecimentos e ativiéiades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e
potencialmente poluidoras, bem como os capazes, sob qualquer outra forma, de causar
degradação ambiental.

A Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e Distrito
Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI), e
também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no
que couber, nos limites do interesse local (art. 30, 1 e II).

O art. 23, VI, da Carta Magna, dispõe sobre a competência comum da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios para proteger o meio ambiente e o art. 225, parágrafo 1°, 
inciso IV, aue incumbe ao Poder Público  exigir estudo prévio de impacto ambiental para
instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do
meio ambiente. (grifo nosso)

•
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relios Oliveira

A Constituição do Estado de São Paulo, por sua vez determina:

"Art. 192. A execução de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos e a
exploração de recursos naturais de qualquer espécie, quer pelo setor público, quer pelo
privado, serão admitidas se houver resguardo do meio ambiente ecologicamente
equilibrado.

§ 1° A outorga de licença ambiental, por órgão ou entidade governamental competente,
integrante do sistema unificado para esse efeito, será feita com observância dos critérios
gerais fixados em lei, além de normas e padrões estabelecidos pelo Poder Público e em
conformidade com o planejamento e zoneamento ambientais.

§ 2° A licença ambiental, renovável na forma da lei, para a execução e a exploração
mencionadas no "caput" deste artigo, quando potencialmente causadoras de significativa
degradação do meio ambiente, será sempre precedida, conforme critérios que a legislação
especificar, da aprovação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental e respectivo relatório a
que se dará prévia publicidade, garantida a realização de audiências públicas."

"Art. 197. São áreas de proteção permanente:

II — as nascentes, os mananciais e matas ciliares;

A Lei Orgânica do Município, ao tratar de meio ambiente, dispõe que o Município deve zelar
• pela sua preservação, conservação, defesa e recuperação, estabelecendo, inclusive,

normas, critérios e padrões para a administração da qualidade ambiental (art. 180 e 181);
que o Município coibirá qualquer tipo de atividade que implique em degradação ambiental,
registrando, acompanhando e fiscalizando as concessões e direitos de pesquisa e
exploração de recursos naturais, renováveis ou não, no território do Município (art. 182, II);
que os órgãos competentes aprovarão ou exigirão na licença municipal medidas mitigadoras
dos impactos negativos da atividade ou obra (art. 183, parágrafo 3 0) e em seu art. 160, III,
ao cuidar do exercício da atividade econômica, que o Poder Municipal disciplinará as
atividades econômicas desenvolvidas em seu território cabendo-lhe, quanto aos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, fiscalizar suas atividades
de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da
população.

Vê-se assim que os mananciais são áreas de proteção permanente do meio ambiente e que
qualquer atividade a ser desenvolvida nessas áreas exige licenciamento ambiental que, por
sua própria natureza, há que ser prévio à ocupação.

Desta forma o projeto de lei, ao determinar que os imóveis e estabelecimentos comerciais
indevidamente instalados nas áreas de mananciais têm o prazo de 3 dias úteis, após a
intimação do "comunique-se", para dar entrada ao procedimento de licenciamento ambiental
e assim suspender a aplicação das multas ambientais desnatura o próprio instituto do

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br
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"

licenciamento ambiental — que sempre é prévio a realização da atividade - contrariando o
ordenamento jurídico em vigor.

Ante o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, (3 i (9,
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AMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 21 de maio de 2009.

Memo SGP - 2 n° 37/2009

Ao Nobre Vereador

GOULART (PMDB)

O PL n° 731/2005 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) 

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELgg-RbIN ANDREONI
Secretaria de Apoio Legislativo

SGP-2

Isbdor As3N)
iicuo9
35CO291-3(2-G
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete do Vereador Antonio Goulart

RECURSO N°
1 1 - REC
1 1- 00021/2009

• Inconformado com o Parecer de Ilegalidade e Inconstitucionalidade ao
Projeto de Lei n° 731/2005 - de minha iniciativa, exarado pela D. Comissão
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, venho, nos termos e
forma regimentais, recorrer ao Egrégio Plenário,

Sala das Sessões, Mgrio,o1‘2009

ANTONICP
if VEREADOR

•

Palácio Anchieta :: Viaduto Jacarei, 100- Sala 511 - Bela Vista - São Paulo - SP - 01319-900 :: Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396 -3969
Site: www.vereadorgoulart.com.br  :: E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br
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